
 

NOVO REGIME DO ARRENDAMENTO URBANO 

LISBOA 
OUTUBRO 

AUDITÓRIO UACS 
UNIÃO DE ASSOCIAÇÕES DO COMÉRCIO E SERVIÇOS 

RUA CASTILHO, N.º 14 

Presidente da mesa: Juiz Conselheiro DR. JOÃO TRINDADE 

9H00 | 9H25 - CREDENCIAÇÃO  

9H25 – SESSÃO DE BOAS VINDAS 

9H30 - Regime do Arrendamento Urbano: o presente e o futuro; perspetiva dos 

senhorios 
PROF. DR. LUÍS MENEZES LEITÃO (Presidente da Associação Lisbonense de Proprietários) 

 

10H00 - Regime do Arrendamento Urbano: o presente e o futuro; perspetiva dos 

arrendatários 
DR. ROMÃO LAVADINHO (Presidente da Associação de Inquilinos Lisbonenses) 

 

10H30 – Trespasse doe Locação do Estabelecimento 
PROF. DR. JANUÁRIO GOMES 

 

11H00 – Debate 

11H30 – COFFEE-BREAK (15min) 

11H45 – Fiscalidade e tributação no arrendamento urbano  
DR. SILVÉRIO MATEUS (MVGA – ADVOGADOS) 

 

12H15 - Debate 

12H45 – ALMOÇO (Livre) 

Presidente da mesa: Juíza Desembargadora DRA. ALBERTINA PEDROSO  

14H30 – Resolução do contrato com base em comportamento anti-social do 
arrendatário e desvio do fim contratual  
PROF.ª DRA. MARIA OLINDA GARCIA (FDUC) 
 

15H00 - Resolução do contrato por falta de pagamento de rendas  
DR. JOSÉ RAIMUNDO (RSA-LP) 
 

15H30 - Regime transitório e aumentos de rendas 
DR. MANTEIGAS MARTINS (MANTEIGAS MARTINS & ASSOCIADOS) 
 

16H00 – Debate 

16H30 – COFFEE- BREAK (15min) 

Presidente da mesa: Juíza Desembargadora DRA. LAURINDA GEMAS  

16H45 - Um código de processo dos despejos? 
DR. ANTÓNIO RAPOSO SUBTIL (RSA-LP) 
 

17H15 - O despejo na recente jurisprudência 
PROF. DR. RUI PINTO (FDUL) 
 

17H45 - Balcão Nacional do Arrendamento: Procedimento especial de despejo 
DR. CARLOS NABAIS (MANTEIGAS MARTINS & ASSOCIADOS) 
 

18H15 - Debate 

18H55 – Sessão de Encerramento dos trabalhos 

Programa manhã Programa Tarde 

Comissão Científica: Prof. Dr. Rui Pinto, Prof.ª Dra. Maria Olinda Garcia e Dr. Manteigas Martins 
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Informações e Esclarecimentos através dos telefones 22 401 67 64 ou 917 511 959 | www.debatesediscursos.pt 

O arrendamento urbano tem sido objeto de muitas alterações legislativas, sendo consequentemente uma matéria complexa, que suscita múltiplos 

problemas de interpretação e de aplicação das respetivas leis. Daqui resultam frequentes divergências doutrinais e jurisprudenciais, que afetam a certeza 

e segurança do direito em áreas de grande importância para a vida das pessoas, como o acesso à habitação ou a estabilidade das atividades económicas. 

Anunciam-se, para breve, novas alterações legislativas, nomeadamente em matéria de rendas e de duração dos contratos abrangidos pelo denominado 

regime transitório. Por outro lado, o notável crescimento do alojamento local veio suscitar alguns problemas de compatibilidade entre este modo de 

alojamento e o arrendamento tradicional. 

Estes são, entre outros, alguns dos assuntos a abordar pelos oradores e a debater com os participantes no III Congresso do Arrendamento Urbano. 
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